
— Alega-se a este respeito que a recorrente apresentou 
prova de que a remuneração dos seus próprios sócios 
prestadores de serviço era perfeitamente coerente com os 
valores de mercado e com a remuneração dos trabalha­
dores independentes e dos trabalhadores por conta de 
outrem que desenvolvem atividades semelhantes. Além 
disso, o enquadramento dos peritos internacionais nas 
atividades relativas aos projetos em causa, com base em 
contratos de «colaboração coordenada e continuada» é 
perfeitamente legal. 

2. Segundo fundamento, relativo à violação do princípio da 
proporcionalidade da atuação administrativa, bem como à 
violação do princípio da boa administração, da transparência 
e da pré-determinação de critérios. 

— Alega-se a este respeito que a existência de uma plura­
lidade de critérios utilizáveis para determinação das mo­
dalidades de cálculo das remunerações devia ter condu­
zido a administração a adotar critérios mais favoráveis 
ao particular. Uma vez constatada a diferença acentuada 
de remuneração para as mesmas tarefas entre o mercado 
italiano e europeu, a administração devia ter privilegiado 
a solução que causasse o menor prejuízo possível. 

3. Terceiro fundamento, relativo à violação do princípio da 
razoabilidade da atuação da administração por manifesta 
contradição e desigualdade de tratamento. 

— Alega-se a este respeito que o acto impugnado, ao fun­
damentar a recuperação no caráter ilícito da metodologia 
utilizada para cálculo dos custos e compensações elegí­
veis, demonstra uma evidente contradição relativamente 
às decisões anteriormente adotadas pela Comissão, nas 
quais a mesma metodologia objeto de censura era con­
siderada merecedora de avaliação positiva da sua parte. 

4. Quarto fundamento, relativo à violação do princípio da 
confiança legítima, do princípio da boa fé, bem como do 
princípio da tutela dos direitos adquiridos, da segurança 
jurídica e do dever de diligência. 

— Alega-se a este respeito que a conduta da Comissão 
criou uma confiança legítima relativamente à recorrente 
na medida em que a opção da administração em subor­
dinar a celebração do acordo de convenção relativo ao 
projeto ECOLINK +, «em conformidade com a solução 
elaborada com base nas conclusões interessantes de um 
recente relatório de auditoria» e a decisão de prever, na 
alteração seguinte, que para os acionistas devia ser em­
pregue «a metodologia anexa ao contrato, devendo os 
custos a ela relativos ser reportados aos registos conta­
bilísticos da empresa» demonstravam, de forma conclu­
siva, que, na prática, a Comissão aprovou as modalida­
des de cálculo dos custos propostas pela META. 

5. Quinto fundamento, relativo a uma fundamentação insufi­
ciente, à violação do princípio do contraditório, do princípio 

da boa administração, dos procedimentos previstos no 
acordo de subvenção, bem como do código de boa conduta 
administrativa. 
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Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos), de 26 de julho de 2012, no processo 
R 1301/2011-1; e 

— condenar o IHIM nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária registada objeto do pedido de declaração de nuli­
dade: A marca tridimensional que representa a forma de copos, 
para produtos da classe 30 — Registo de marca comunitária 
n. o 8132681 

Titular da marca comunitária: A recorrente 

Parte que pede a declaração de nulidade da marca comunitária: A 
outra parte no processo na Câmara de Recurso 

Fundamentos do pedido de declaração de nulidade: O pedido de 
declaração de nulidade baseava-se nos motivos de recusa pre­
vistos no artigo 52. o , n. o 1, alínea a), lido em conjugação com o 
artigo 7. o , n. o 1, alíneas b) e d), do Regulamento n. o 207/2009 
do Conselho 

Decisão da Divisão de Anulação: Declaração de nulidade da marca 
comunitária impugnada 

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: Violação dos artigos 7. o , n. o 1, alínea b), 
e 7. o , n. o 3, do Regulamento n. o 207/2009 do Conselho.
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